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Publicação do Regulamento Omnibus Digital 

sobre a Inteligência Artificial 

 

Na passada sexta-feira, dia 24 de Julho de 2026, foi publicado no Jornal Oficial da União Europeia o 

Regulamento (UE) 2026/1744 do Parlamento Europeu e do Conselho, que altera o Regulamento da 

Inteligência Artificial (doravante, “Regulamento da IA”), o Regulamento (UE) 2018/1139, relativo à 

aviação civil, e o Regulamento (UE) 2023/1230, relativo às máquinas (doravante, “Regulamento 

Omnibus Digital sobre IA”).  

O Parlamento Europeu aprovou o texto no dia 16 de Junho de 2026, tendo o Conselho da União 

Europeia dado a sua aprovação definitiva a 29 de Junho de 2026, concluindo-se desta forma o processo 

legislativo iniciado com a proposta apresentada pela Comissão Europeia em Novembro de 2025. 

Esta iniciativa integra um pacote mais amplo de simplificação da legislação digital da União Europeia 

(UE). O Pacote Omnibus Digital visa simplificar e consolidar o quadro legislativo digital da UE, 

procedendo à revisão de diversos instrumentos jurídicos nos domínios dos dados, protecção de dados 

pessoais, cibersegurança, privacidade e inteligência artificial. 

Estas medidas destinam-se, essencialmente, a reduzir os encargos administrativos suportados pelas 

empresas e administrações públicas, promovendo simultaneamente a competitividade, sem 

comprometer o nível de protecção conferido pelo quadro jurídico europeu. 

O Pacote Omnibus Digital assenta em duas iniciativas legislativas distintas: 

• O Omnibus Digital, relativo ao quadro legislativo europeu em matéria de dados, protecção de 

dados pessoais, cibersegurança e privacidade; e  

• O Omnibus Digital sobre IA, que altera o Regulamento da IA, o Regulamento (UE) 2018/1139, 

relativo à aviação civil, e o Regulamento (UE) 2023/1230, relativo às máquinas. 
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Protecção de Dados 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202601744
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202601744
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202601744
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202601744
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:ebf17714-c56e-11f0-8da2-01aa75ed71a1.0012.02/DOC_1&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202601744
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2024/1689/oj
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2024/1689/oj
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2023/1230/oj
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Entre as principais alterações introduzidas pelo Regulamento Omnibus Digital sobre IA, destacam-se 

as seguintes: 

• Adiamento da obrigação de rotulagem de conteúdos gerados ou manipulados por IA – os 

fornecedores de sistemas de IA, incluindo sistemas de IA de finalidade geral, que gerem 

conteúdos sintéticos de áudio, imagem, vídeo ou texto e que tenham sido colocados no 

mercado antes de 2 de Agosto de 2026 dispõem até 2 de Dezembro de 2026 para cumprir a 

obrigação prevista no artigo 50.º, n.º 2, do Regulamento da IA. A partir dessa data, esses 

conteúdos deverão ser marcados num formato legível por máquina e detectável como tendo 

sido artificialmente gerados ou manipulados. Neste contexto, importa ainda referir que, no 

passado dia 20 de Julho, a Comissão Europeia divulgou orientações que visam apoiar os 

fornecedores e os responsáveis pela implantação de sistemas de IA no cumprimento das 

obrigações de transparência (disponíveis aqui). Estas orientações assumem particular 

relevância imediata para os fornecedores de sistemas colocados no mercado a partir de 2 de 

Agosto de 2026, aos quais não é aplicável o referido período transitório; 

• Proibição de aplicações de “nudificação” e CSAM – passa a ser proibida a colocação no 

mercado, entrada em serviço, ou utilização de sistemas de IA que gerem ou manipulem 

conteúdos íntimos não consensuais ou material de abuso sexual de menores (CSAM). Estas 

proibições serão aplicáveis a partir de 2 de Dezembro de 2026 para adaptar os respectivos 

sistemas; 

• Prorrogação do prazo para criação de sandboxes regulatórias - os Estados-Membros passam 

a dispor até 2 de Agosto de 2027 para assegurar que se encontra operacional, pelo menos, 

uma sandbox regulatória de IA a nível nacional, a qual poderá ser estabelecida conjuntamente 

com outros Estados-Membros; 

• Adiamento de obrigações aplicáveis a sistemas de IA de risco elevado – as regras constantes 

das Secções 1, 2 e 3 do Capítulo III do Regulamento da IA, com excepção do artigo 6.º, n.º 5, 

passam a ser aplicáveis:  

https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/guidelines-transparency-ai-generated-content
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o A partir de 2 de Dezembro de 2027, aos sistemas de IA classificados como de risco 

elevado nos termos do artigo 6.º, n.º 2, e do Anexo III; e  

o A partir de 2 de Agosto de 2028, aos sistemas de IA classificados como de risco elevado 

nos termos do artigo 6.º, n.º 1, e do Anexo I, designadamente os sistemas integrados 

como componentes de segurança em produtos abrangidos pela legislação de 

harmonização da UE ou que constituam, eles próprios, esses produtos;  

• Redução da duplicação de requisitos – é aditado um n.º 13 no artigo 2.º, permitindo limitar a 

aplicação de determinados requisitos ou obrigações previstas no Regulamento da IA, 

nomeadamente nos artigos 9.º a 15.º e artigos 17.º a 25.º, quando a legislação de 

harmonização da UE aplicável ao produto estabeleça requisitos que assegurem um nível de 

protecção equivalente ou superior em matéria de saúde, segurança ou direitos fundamentais. 

Esta limitação não pode, contudo, reduzir o nível global de protecção assegurado pelo 

Regulamento da IA; 

• Alargamento da base jurídica para tratamento de categorias especiais de dados pessoais – é 

aditado um artigo 4.º-A, o qual passa a permitir expressamente, a título excepcional e quando 

estritamente necessário, o tratamento destas categorias de dados para efeitos de detecção e 

correcção de enviesamentos em relação aos sistemas de IA de risco elevado nos termos do 

artigo 10.º, n.º 2, alíneas f) e g) do Regulamento da IA; 

• Reformulação da obrigação de literacia no domínio da IA – os prestadores e responsáveis 

pela implantação deixam de estar obrigados a assegurar um nível suficiente de literacia em IA 

dos seus colaboradores e das demais pessoas que operem ou utilizem sistemas de IA em seu 

nome, passando apenas a ter de adoptar medidas destinadas a promover essa literacia; 

• Clarificação do conceito de “componente de segurança” – passa a considerar-se componente 

de segurança qualquer componente de um produto ou sistema de IA que desempenhe uma 

função de segurança nesse produto ou sistema, ou cuja falha ou anomalia coloque em risco a 

saúde e a segurança de pessoas ou bens. A alteração esclarece ainda que um componente 

desempenha uma função de segurança quando tem como objectivo prevenir ou atenuar riscos 

para a saúde e a segurança de pessoas ou bens; 
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• Alargamento das medidas de simplificação – são introduzidas as definições de “PME” e de 

“pequena empresa de média capitalização” e várias medidas de simplificação, apoio e 

proporcionalidade são alargadas a estas últimas. É ainda alargada às PME, incluindo às 

startups, a possibilidade de cumprimento simplificado de determinados requisitos do sistema 

de gestão da qualidade; 

• Competência exclusiva do Serviço Europeu para a IA – o Serviço Europeu para a IA passa a ser 

a autoridade exclusivamente competente para supervisionar e executar as obrigações 

relativas a determinados sistemas de IA, sem prejuízo das excepções previstas; 

• Simplificação da avaliação de cibersegurança – o cumprimento dos requisitos previstos no 

Cyber Resilience Act (Regulamento (UE) 2024/2847) consideram-se conformes com os 

requisitos de cibersegurança do artigo 15.º do Regulamento da IA, desde que cumpram as 

condições previstas no artigo 12.º, n.º 1, daquele Regulamento. 

Importa salientar que, sem prejuízo das matérias cujo prazo foi agora prorrogado e das restantes 

disposições sujeitas a datas específicas, mantém-se o dia 2 de Agosto de 2026 enquanto data geral 

de aplicação do Regulamento da IA.  

A prorrogação aprovada não abrange, designadamente, o quadro aplicável aos modelos de IA de 

finalidade geral, consagrado nos artigos 51.º a 56.º do Regulamento da IA, nem o regime sancionatório 

geral. Permanecem, por conseguinte, inalterados os limites máximos das coimas, que podem ascender 

a 35 000 000 EUR ou a 7 % do volume de negócios anual, consoante o montante mais elevado. 

Ficam igualmente, no essencial, fora do âmbito da prorrogação as obrigações de transparência 

previstas no artigo 50.º do Regulamento da IA, sem prejuízo do regime transitório aplicável aos 

sistemas anteriormente colocados no mercado. 

O mesmo sucede com as proibições relativas a práticas de IA de risco inaceitável previstas no artigo 

5.º do Regulamento da IA. Exceptuam-se apenas as novas proibições referentes a deepfakes de 

natureza íntima e a material de abuso sexual de crianças, cuja aplicação terá início em Dezembro de 

2026. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32024R2847
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Neste contexto, as entidades abrangidas deverão prosseguir os trabalhos de adaptação necessários 

para assegurar, a partir de 2 de Agosto de 2026, o cumprimento das obrigações que nessa data se 

tornem aplicáveis. 

O Regulamento Omnibus Digital sobre IA entrará em vigor no dia 27 de Julho de 2026, terceiro dia 

seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

A entrada em aplicação das alterações agora aprovadas ocorrerá de forma progressiva, permitindo 

uma adaptação gradual às novas exigências regulamentares. Esta abordagem pretende conciliar a 

inovação tecnológica com elevados padrões de protecção, transparência e confiança, reforçando a 

posição da UE na definição de um quadro regulatório para a IA. 

Perante este novo enquadramento, torna-se essencial que as entidades e os profissionais envolvidos 

no desenvolvimento, disponibilização ou utilização de sistemas de IA acompanhem a evolução 

legislativa e identifiquem as obrigações e os prazos aplicáveis aos sistemas que utilizam. A 

implementação atempada de medidas de conformidade será determinante para reduzir riscos 

jurídicos, promover uma adopção responsável da IA e reforçar a competitividade das entidades no 

mercado europeu. 

Como nota final, importa apenas referir que, no que respeita às alterações ao Regulamento (UE) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Abril de 2016, relativo à protecção das 

pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses 

dados (RGPD) previstas no Pacote Omnibus Digital, ainda se aguardam desenvolvimentos. Poderá 

consultar mais informação sobre os potenciais impactos destas alterações no artigo publicado a 28 de 

Janeiro de 2026, intitulado "Da conformidade à confiança: o futuro da proteção de dados na Europa". 
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